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Art. 2º - Aplica-se o disposto no artigo anterior também às mulheres
que independentemente da idade apresentem histórico familiar de
Câncer de Mama ou Nódulos, conforme diagnóstico médico.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 596/19
Autoria da Deputada: Lucinha

Id: 2233835

LEI Nº 8714 DE 24 DE JANEIRO DE 20200

FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A
IMPLEMENTAR O PROGRAMA DE TRATA-
MENTO FORA DE DOMICÍLIO (TFD) PARA PA-
CIENTES COM FIBROMIALGIA NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar o Programa
de Tratamento Fora de Domicílio (TFD), previsto na Portaria nº 55, de
24 de fevereiro de 1999 do Ministério da Saúde, para pacientes com
fibromialgia residentes no Estado do Rio de Janeiro e atendidos na
rede pública, conveniada ou contratada do Sistema Único de Saúde
(SUS).

Art. 2º - A autorização prevista no art. 1º será concedida quando es-
gotados todos os meios de tratamento na Rede SUS no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, no caso de Tratamento Fora de Domicílio
interestadual; e quando esgotados todos os meios de tratamento na
Rede SUS no âmbito do respectivo município, no caso de Tratamento
Fora de Domicílio intermunicipal.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1006-A/19
Autoria do Deputado: Dr. Serginho

Id: 2233836

LEI Nº 8715 DE 24 DE JANEIRO DE 2020

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DO TREINA-
MENTO ESPECÍFICO PARA O TRÂNSITO DE
BICICLETAS E SIMILARES PARA OS CONDU-
TORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE PÚ-
BLICO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE
PA S S A G E I R O S .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os condutores de veículos de transporte público intermuni-
cipal de passageiros do Estado do Rio de Janeiro deverão, para exer-
cício pleno de suas funções, realizar treinamento específico para o
trânsito de bicicletas e similares em via pública.

Parágrafo Único - O treinamento disposto no caput deste artigo de-
verá ser realizado pelas empresas concessionárias do serviço de
transporte.

Art. 2º - O treinamento específico disposto no art. 1º desta Lei deverá
conter o estudo da legislação vigente sobre o trânsito de bicicletas e
similares em via pública, bem como treinamento prático de convivên-
cia com ciclistas no trânsito.

Art. 3º - O treinamento específico deverá ocorrer:

I - na admissão do condutor;

II - anualmente, para todo o quadro de condutores;

III - pontualmente, para o condutor que cometer infrações de trânsito
referentes ao trânsito de bicicletas e similares;

IV - pontualmente, para o condutor que se envolver em acidentes de
trânsito com bicicletas e similares.

Parágrafo Único - Ficam dispensados do disposto no item I deste
artigo os condutores que já realizaram este treinamento, de forma
comprovada, quando admitido em outra empresa concessionária.

Art. 4º - A não realização do treinamento específico para o trânsito de
bicicletas e similares acarretará em multa pecuniária, a ser estabele-
cida pelo órgão competente.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 897-A/15
Autoria do Deputado: Wanderson Nogueira

Id: 2233837

LEI Nº 8716 DE 24 DE JANEIRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DETER-
MINAR A ELABORAÇÃO DE PLANO PARA
ROTA DE FUGA E AFINS PARA SITUAÇÕES
DE EMERGÊNCIA, NA FORMA QUE MENCIO-
NA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar a elaboração
de plano para rota de fuga nos órgãos e repartições públicas, uni-
dades escolares, unidades de saúde, estações de transporte coletivo,
incluindo treinamento e simulação das situações de emergência.

Parágrafo Único - O plano de rota de fuga deverá ser formulado por
profissional da área de segurança, conforme as diretrizes da Norma
Regulamentadora NR-23 do Ministério do Trabalho e Emprego, das
instruções técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Ja-
neiro e demais indicações técnicas.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vi-
gente e suplementadas, se necessário, devendo as previsões futuras
destinar recursos específicos ao seu fiel cumprimento.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 717-A/11

Autoria do Deputado: Waguinho

Id: 2233838

LEI Nº 8717 DE 24 DE JANEIRO DE 2020

RECONHECE A CÂMARA MUNICIPAL DE ITA-
PERUNA COMO A PRIMERA CÂMARA REPU-
BLICANA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reconhecida a Câmara Municipal de Itaperuna, no Es-
tado do Rio de Janeiro, como a primeira câmara municipal composta
em sua maioria por membros do Partido Republicano, ainda durante o
período do Regime Monárquico.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 725/2019
Autoria do Deputado: Jair Bittencourt

Id: 2233839

LEI Nº 8718 DE 24 DE JANEIRO DE 2020

AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ES-
TADUAL A FIRMAR INSTRUMENTOS DE PAR-
CERIA E TERMOS DE EXECUÇÃO DE PRO-
GRAMAS, PROJETOS E DEMAIS FINALIDA-
DES DE INTERESSE PÚBLICO COM ORGANI-
ZAÇÕES GESTORAS DE FUNDOS PATRIMO-
NIAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre os mecanismos de governança para
doações de pessoas físicas e jurídicas privadas consolidadas em fun-
dos patrimoniais privados que beneficiem programas, projetos e de-
mais finalidades de interesse público.

Parágrafo Único - Os fundos patrimoniais privados constituídos nos
termos desta Lei poderão apoiar instituições públicas estaduais rela-
cionadas à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inova-
ção, à cultura, à saúde, ao meio ambiente, à assistência social, ao
desporto, à segurança pública, aos direitos humanos e às demais fi-
nalidades de interesse público.

Art. 2º - Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se:

I - Instituição Pública Apoiada: instituição pública estadual e os órgãos
a ela vinculados dedicados à consecução de finalidades de interesse
público e beneficiários de programas, projetos ou atividades financia-
dos com recursos de fundo patrimonial;

II - Organização Gestora de Fundo Patrimonial: instituição privada
sem fins lucrativos instituída na forma de associação ou de fundação
privada com o intuito de atuar exclusivamente para um fundo na cap-
tação e na gestão das doações oriundas de pessoas físicas e jurí-
dicas e do patrimônio constituído;

III - Organização Executora: instituição sem fins lucrativos ou organi-
zação internacional reconhecida e representada no País, que atua em
parceria com instituições públicas apoiadas e que é responsável pela
execução dos programas, dos projetos e de demais finalidades de in-
teresse público;

IV - Fundo Patrimonial: conjunto de ativos de natureza privada ins-
tituído, gerido e administrado pela organização gestora de fundo pa-
trimonial com o intuito de constituir fonte de recursos de longo prazo,
a partir da preservação do principal e da aplicação de seus rendimen-
tos;

V - Principal: somatório da dotação inicial do fundo e das doações
supervenientes à sua criação;

VI - Rendimentos: o resultado auferido do investimento dos ativos do
fundo patrimonial;

VII - Instrumento de Parceria: acordo firmado entre a organização
gestora de fundo patrimonial e a instituição pública apoiada, que es-
tabelece o vínculo de cooperação entre as partes e que determina a
finalidade de interesse público a ser apoiada, nos termos desta Lei;

VIII - Termo de Execução de Programas, Projetos e Demais Finali-
dades de Interesse Público: acordo firmado entre a organização ges-
tora de fundo patrimonial, a instituição pública apoiada e, quando ne-
cessário, a organização executora, que define como serão despendi-
dos os recursos destinados a programas, projetos ou atividades de in-
teresse público.

CAPÍTULO II
DOS FUNDOS PATRIMONIAIS

Seção I
Da Finalidade dos Fundos Patrimoniais

Art. 3º - A organização gestora de fundo patrimonial instituirá fundo
patrimonial, com a finalidade de constituir fonte de recursos de longo
prazo para o fomento das instituições públicas apoiadas, por meio de
instrumentos de parceria e de execução de programas, projetos e de-
mais finalidades de interesse público.

Parágrafo Único - O ato constitutivo de organização gestora de fundo
patrimonial, que preveja cláusula de exclusividade com instituição pú-
blica apoiada, só terá validade se estiver acompanhado de anuência
prévia do dirigente máximo da instituição.

Art. 4º - O fundo patrimonial constituirá fonte de recursos de longo
prazo, a ser investido com objetivos de preservar seu valor, gerar re-
ceita e constituir fonte regular e estável de recursos para fomento das
finalidades de interesse público.

§ 1º - O patrimônio do fundo patrimonial será contábil, administrativa
e financeiramente segregado, para todos os fins, do patrimônio de
seus instituidores, da instituição apoiada e, quando necessário, da or-
ganização executora.

§ 2º - As obrigações assumidas pela organização gestora de fundo
patrimonial não são responsabilidade, direta ou indireta, da instituição
apoiada ou da organização executora.

§ 3º - As obrigações de qualquer natureza, inclusive civil, ambiental,
tributária, trabalhista e previdenciária, da instituição pública apoiada ou
da organização executora não são responsabilidade, direta ou indireta,
da organização gestora de fundo patrimonial.

Seção II
Da Constituição e das Obrigações da Organização Gestora

de Fundo Patrimonial

Art. 5º - Sem prejuízo das formalidades legais, o ato constitutivo da
organização gestora de fundo patrimonial conterá:

I - a denominação, que incluirá a expressão “gestora de fundo pa-
trimonial”;

II - as instituições públicas apoiadas às quais se destinam as doações
oriundas de pessoas físicas e jurídicas a serem captadas e geridas,
que só poderão ser alteradas mediante aprovação de quórum quali-
ficado, a ser definido em seu estatuto;

III - a forma de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial,
as regras de composição, o funcionamento, as competências, a forma
de eleição ou de indicação dos membros do Conselho de Adminis-
tração, do Comitê de Investimentos e do Conselho Fiscal, ou órgãos
semelhantes, sem prejuízo da previsão de outros órgãos, e a possi-
bilidade de os doadores poderem ou não compor algum desses ór-
gãos;

IV - a forma de aprovação das políticas de gestão, de investimento,
de resgate e de aplicação dos recursos do fundo patrimonial, obser-
vado o disposto no art. 21 desta Lei;

V - os mecanismos de transparência e prestação de contas, conforme
descritos no art. 6º desta Lei;

VI - a vedação de destinação de recursos à finalidade distinta da pre-
vista no estatuto e de outorga de garantias a terceiros sobre os bens
que integram o fundo patrimonial;

VII - as regras para dissolução, liquidação e transferência de patri-
mônio da organização gestora de fundo patrimonial, observado o dis-
posto na Seção VII deste Capítulo; e

VIII - as regras do processo de encerramento do instrumento de par-
ceria e do termo de execução de programas, projetos e demais fi-
nalidades de interesse público, observadas as diretrizes da Seção VII
deste Capítulo.
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